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portos lhe dispensuu quando na pr
sidência daquêle clube (Processo CN
numero 706-69). X — Conceder au
torízação ao Clube Atlético Paulista
no para promover um Torneio de Vo
leibol feminino, em São Paulo, co
a participação do Clube de Gimná.s
y Esgrima, da Argentina, e outros d
Brasil, no período de 23 a 25 de mas
vindouro. (Processo CND n 9 704-69)
— Interêsses Gerais do Desporto:
Passando a esta parte dos trabalho
o plenário decidiu consignar em ata
votos de pezar pelo falecimènto do
Doutor Domingos Dangelo, Superin-tendente da Federação Carioca de
Futebol e do Senhor Gabriel Obino,progenitor do Presidente do Grêmio
Futebol Porto-Alegrense, Senhor Flá-
vio °bino. Nada mais havendo a tra-
tar o Senhor Presidente agradeceu a
presença de todos e deu por encerrada
a sessão às vinte horas e trinta mi-
nutos. E, para constar, datilografou-
se cm quatro vias a presente ata que
vai assinada por man Cora CostaSampaio — Secretária do ConselhoNacional de Desportos.

Aprovado. — Sala das Sessões, em
22 de abril de 1969. — Gen. Bda. —
Eloy Massey Oliveira de Menezes,. —
Presidente.

Éta la Sêtinut Sessão Extraordinária
do Conselho Nacional de Despor.tos, realizada às dezenove ,horas e
trinta minutos do dia seis de maiode 1939.
Com a presença dos Conselheiros

General de Brigada Eloy Massey Oli-
veira de Menezes - (Presidente), Dou-tores Anibal Moreira Pellon, Carlos
Osório de Almeida, Waldir Benevento
Luiz Siqueira Seixas e o Assessor Ju-:
rídico Dr. Alexandre Barbosa da
Fonseca Júnior, foi lida e aprovada
a ata da sessão anterior. Faltaram:
Major Sylvio de Magalhães Paciilha(Vice-Presidente), Conselheiros Dou-
tores Henrique Licht, Rubeni Rodri-
gues Moreira, Edgar Leite de Castro
e os Assessores Jurídicos DoutoresRoberto Abranches e Ivan PaixãoFrança.

a, foi solucionado pelo Ofício número
I- 702-69 e encaminhado àquela entidade
1- em 25.4.69 (Processo C. N. D. nú-
a, mero 712-69). X — No que diz res-
o peito ao recurso interposto pela C.B.
s: de Hipismo, contra a Federação Pau.-
t- lista dg Polo, objeto do Processo ..•
- C. N. D. numero 73-69, o plenário.
. após ouvir o causídico Doutor Valed
e ,Perry, defensor daquela entidade e o
- D ano: Durval A. Moura de Araújo.

que defendeu a Federação eia' causa
decidiu o. seguinte: "O plenário de-
cidiu por maioria (4 x 3), atontar a
Assembléia, não a anulando, conhe-
cendo somente o recurso interposto pela
Fedecaçáo Paulista de Polo e negah-
do o interposta pia Ireval Jor
Quanto ao período do mandado, man-
ter o prazo de 2 anos, por ser o do
estatuto vigente na época."

Interesses G erais dos Desportos: O
plenário decidiu consignar era ato, os
seguintes votos: a) de felicitações ao
Deputado Otavio Germano por ter as-

• sumido o cargo de Governador do
Estado do Rio Grande do Sul; b) de
congratulações à Confederação Brasi-
len , de Volibol pela conquista do 49
lugar no Mundial Extra; e) de
ao Comité Olímpico Brasileiro, pelo bra,
lhante relatório dos XIX Jogos Chm.
picos. Em seguida pediu a palavra
o Doutor Durval À. Moura de Araú-
jo que assim se expressou: "Mani-
festo meu agradecimento e meu entu-
siasmo por haver participado, pela 19
vez de uma reunião do C.N.D. e
verificar a espécie de homens que la-
butam nesse órgão; procuram sempre
acertar e fazer justiça; cada um pre-
preceitua que julgar tem é viver com
honestidade. Aqui ficam minhas ho-
menagens a V. Exa, senhor Presidente,
e aos demais membros da sua equi-
pe, que tive a honra de conhecer e
aos quais agradeço a atenção que rue
dispensaram na' defesa das Federa-
ções que represento". Nada mais ha-
vendo a tratar, o senhor Presidente
agradeceu a presença de todos e deu
por encerrada a sessão às vinte e duas
horas e vinte minutos. E, para cons-
tar, datilografou-se em quatro vias a
presente' ata que vai assinada por
Cora Costa Sampaio, Secretária do
Conselho Nacional de Desportos. —

Aprovado: Sala das Sessões, em 6
de maio de 1969. — Gen. Eloy Mene-
zes.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Divis o de hduc4-ão Física
PORTARIAS DE 20 DE MAIO

DE 1969
O Diretor da Divisão de Educação

Física do Departamento Nacional de
Educação, 'usando das aaribuições que
lhe conferem o art. 12, da .Lei nu-
mero 378, de 13 de janeiro de 1937, e
os itens I e IV do art. 1.9 do Regi
mento baixado pelo Decreto número
49.639 de 30 de dezembro de 1.960,
resolve:

N.9 27 — Realizar nas cidades de
Manaus no Estado do Amazonas,
Natal no Estado do Rio Grande do
Norte, João Pessoa no Estado da Pa-
raíba, Maceió no Estado de Alagoas.
Aracajú no Estado de Sergipe, Culaba
no Estado de Mato Grosso e Brasília
no Distrito Federal, no período com-
preendido entre os das 30 de junho
e 2 de agasto de 1969, Cursos Básicos
de Atualização em Educaçao Física.

O Diretor cia Divisão de Educação
Física do Departamento Nacional de
Educação, nsando das atribuições que
lhe conferem o art. 12 da Lei nú-
mero 378, de 13 de janeiro de 1937,
item II do art. 15 do Regimento bai-
xado pelo Decreto n.9 49.639, de 30
de dezembro de 1960, resolve:

N. 28 — Designar o Inspetor de
Ensino, Félix D'Avila, Chefa da Se-
ção de Estudos e Aperfeiçoamento
Coordenador Geral dos Cursos Bá-
sicos de Atualização em Educação Fí-
sica, a serem realizados nas Cidades

e- Pellon, Carlos Osório de Almeld
D Waldir Benevento, Luiz Siqueira Se
- xas, Henrique Licht e o Assessor Ji
- rídico Doutor Ivan Paixão Franç.
- foi lida e aprovada a ata da sessa

na anterior. Justificadas * as ausência
¡a Conselheiro Rubem Rodrigues More
o ra e Asseasor Jurídico Doutor A.e
o xandre Barbosa da Fonseca Júnior
• Faltaram: Conselheiro Edgard Leit

de Castro e Assessor Jurídico Dou
a, ter Roberto Abranches.

Ordem do Dia: Passando a esta
parte doa trabalhos, o plenário deci-
diu homologar despachos do senhor
Presidente, os quais concederam au-
torização: a Sociedade Caxiense de
Bochas "Mútuo Socorro" — Rio
Grande do Sul — para disputar em
Buenos Aires, no dia 18 de abril ae
1969 um torneio internacional trian-
gular, amistoso, cuja durdção será de
oito dias (Processo C. N. D. número
751-69); ao Tijuca Tênis Clube para
realizar, em seu ginásio, no penedo
de 29-3 e 6 de abril de 1969, duo
partidas de Basquetebol contra o Clob
Gimnasia y Esgrima, de Buenos Aia
res (Prensa° C. N. D. número 	
732-69); à Federação Gaúcha de Na-
tação, para realizar competição com
clubes brasileiros e o Neptuno do Uru-
guai, em nava Hamburgo, no mês de
abril do ano em curso (Processo nu-
mero 721-69); ao C. A. Ferroviário.
do Paraná, para realizar dois íons
internacionais de futebol nos dias 1
e 4 de maio presente, em Curitiba
contra o Liverpool de Montevidéu
(Processo C. N. D. número 	
817-69); à Confederação Brasileira
de Volibol, para patrocinar jogos nas
cidades de São Paulo, Rio de Janea
ro e Belo . Horizonte, no período de
29 de abril a a de maio corrente, con-
tra as seleções da União Soviética,
Tchecoslováquia, República Deniocrá-
tica Alemã, Japão e Estados Unidos
(Processo C. N. D. número 825-.69).
II — Com referência ao Processo 	
C. N. D. número 1.900-68, que trata
da representação feita pelo Presi-
dente da Federação Paulista de Hi-
pismo decidiu o plenário: "Dar vistas
do processo a Assembléia-Geral da
Federação Paulista de Hipismo para
responder , se aisim o entender,' aos
tértnos da representação feita pelo
Senhor Raul Lara Campos, como
presidente em exercício naquela Fe-
deração". III — Quanto à solicita-
ção do Sport Club Internacional —
Rio Grande do Sul, para realizar
partidas simultâneas, no Brasil e Ex-
terior, objeto do Processo C. N .D.
número 872-69, decidiu o plenário:
"Autorizados, desde que nos jogos que
tenham intervalo inferior a 48 ho:
raa, a associação se represente can
quadros totalmente diferentes, deven-
do a Federação Gaúcha de Futebol,
remeter cópias das súmulas ao .. .
C. N. D., para posterior verifica-
ção. "IV — Autorizar o Esporte C.
Bahia, Salvador, para jogar nos dias
29 de abril e 1 9 de maio corrente,
sem observancia do intervala regu-
lamentar (Processo C. N. D. número
851-69). V — Sôbre o Processo CND.
número 821-69 que diz respeito ao
pedido de exoneracão do presidente
do Madureira Atlético Clube deci-
diu o pl enário: "Informem qual o
Uivo presidente e em que data será
realiaada a nova eleição." VI — O
plenário tomou ciência do telegrama
do Apedra F.C. e outros, os quais
se congratulam com êste órgão nelo
esfôrro rea l i ando em favor da Lote-
ria 'F,sport i va (Processo C. N. D.
número 758-69). VII — Aprovar a
Deliberara° número 2-69 que estabe-
lece normas para o processo de Enti-
dades de erporte de praia na Justiça
Desnortiva. VIII — Indicar, de acep...
do com o Decreto-lei número 3.109 de
14 de abril de 1941 o Senhor Mário
Malta como rapres.entante do C.N.D.
no Conselho Regional de Desportos de
São Pau lo. IX — O plenário tomou
conhecimento ainda, do expediente da
Federacão Paulis ta, de Basquetebol
que ao/lei t e exceção, para o Estado
de São Paulo da ex lgêncla da Deli-
beração número 2-68, sujo assunto

de Manaus, Estado do Amaro:ira
Natal, Estado do Rio Grand° C3Norte; João Pessoa, Estado 0.5 Er'a-
raiba; Maceió, Estado de
Aracajú, Estado de Sergipe; Cuiabã
Estado de Mato Grosso e Brasília no
Distrito Federal, no período de 30 de
junho a 2 de agósto de 1969. —
Arthur Orlando da Costa Ferreira.

PORTARIA DE 22 DE MAIO í
DE- 1969

O Diretor da Divisão de Educação
Fisica do Departamento Racional do
Educação, usando das atribuições que
lhe conferem o artigo 12 da Lei nú-
mero 378, de 13 de janeiro de 1937 o
o item I do artigo 1 9 do Regimento
aprovado pelo Decreto n9 49.639, do
30 de dezembro de 1960, resolve:

N9 29 — Instituir os Jogos Estu-
dantis-Brasileiros, para o que caixa
o Regulamento Geral, anexo a esta
Portaria. — Arthur Orlando da Costa
Ferreira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 13
CULTURA

DEPARTAMENTO NACIONAL DE
EDUCAÇAO

DIVISÃO DE EDUCAÇÃO FÍSICA

Jogos Estudantis Brasileiros
REGULAMENTO GERAL

TÍTULO

Das Finalidades
Art. 19 Os Jogos Estudantis-Braada

leiros terão como finalidade prinea-
pal, desenvolver o intercâmbio som
cial-desportivo entre os estudantes,
incrementar as boas relações entro
mestres e alunos; estabelecer MIM
união segura entre a classe estudan-
til e o poder público, exaltar a prá-tica, desportiva como instrumento
imprescindível para a superação do
indivíduo e a formação da personali-dade, fazendo surgir novos 'aleire° no
panorama desportivo nacional.

Ordem do Passando a estaparte dos 'trabalhos o p lenário deci-diu homologar despacho do senhor
Presidente o qual concedeu autoriza-
ção à Federação Gaúcha de Futebol
para realizar jogos de Amadores sem
a observância do intertício de seten.
ta e duas horas (Proc. CND, núnireo
816-69). II — Com referécia ao Proc.CND 861 ,-69 que trata do pedido da
Federação Carioca de Futebol, segun-do o qual a Deliberação n9 6-68 pas-
se a vigorar somente em 1970, deci-diu o p lenário: "A deliberação é vá-
lida em todo o território nacional,não podendo o C.N.D. abrir exce-
ções apenas para uma entidade. Aprópria , d eliberação proibiu a hipó
tese do campeonato iniciacio antes de1 9 de junho ser realizado na forma
da legislação anterior. II — o 'ple-nário tomou conhecimento dos te-
legramas das Federações Gaúcha. e
Baiana de Futebol, e seus filiados que
enviam congratulações \ ao C.N.D.pela á rdia tarefa da Loteria Espor-
tiva no país (Proc. CND 867,69).Nada mais havendo a tratar o se-
nhor Presidente ag,radeceu a presen-
ça de todos e deu por encerada a
sessão às vinte e duas horas. E. pata'
constar, chtilografou-se em quatro
vias a presente ata gila vai assinada
por m i to, Cora Costa Sampaio. Serre.tári a do Conselho Naiconal de Des.
portos.

A provado: Sa'a das Seasóes , em 13
de maio de 1969 — Gen. Eloy Mene-zes.

Ata da Oitava Sessão Ordinária do
C. N. D., realizada às 19 horas e15 minutos do dia 19 de abril de1969.

Com a presença dos Conselheiros
General de Brigada Eloy Massey Oli-
veira de Menezes (Presidente), Major
Sylvio de Magalhães Padilha (Vice-
Presidente) , Doutores Aníbal Moreira

Art. 29 Os jogos Estudantis-Braa
silehros são uma promoção do Minis-tério da Educação e Cultura, tattvés e -
da Divisão de Educação Física do
Departamento Nacional de Educação
e dos Governos Estaduais, através de
seus Departamentos de Educação Ff-
rica, das Secretaria sde Educação O
Cultura, realizados com a cooperação
de entidades educacionais, desporti-
vas, filantrópicas, órgãos oficiais ou
comissões para tal fim credenciada

TÍTULO II

Da Organização
Art. 3 9 Constituirão podéres doe

Jogos Estudantis-Brasileiros:
1. Comissão de Honra
2. Direção Geral
3. Comissão Central Organ,izadore
4. Comissão Técnica
5. Comissão de Relações PúblIcrn
6. Comissão Financeira
7. Comissão Médica

1. Comissão de Honra
Art. 49 A Comissão de Honra será

constituída pelo Ministro dis Educa-
ção e Cultura, Governador do lesta..
do sede, Diretor do Departanuuto
Nacional de Educação, Diretor da
Divisão de Educação Física, Secretam
rio de Educação do Estado =de O
pelo Coordenador Regional de, ór-gãos do Ministério da Educação O
Cultura.

Parágrafo único. Cabe ao Ministro
da Educação e Cultura, presidir na
solenidades de abertura e encert4-
mento dos Jogos.

2. Direção Geral
Art. 5 9 O Diretor da Divisão da

Educação Fisica do M.E.C., será
exetãtor e dirigente administrativa
dos Jogos e a éle caberá designar az
membros das Comissões subordinada
à Direção Geral. -

Parágrafo único. O Diretor-Geral
poderá, a seu critério, designar usa
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g) planejar e realizar as atividades
de caráter social;
- organizar e dirigir a apresenta-
ção dos números de caráter folclórico
de tôdas as delegações participantes.

6. Comi,ssito de Finanças
Art. 10. A Comissão de Finanças.

sibordinada à Comissão Centrrl Or-
ganizadoia e composta de 3 (três)
membros, compete:

dinadas à Comissão de Relações Pú-
blicas, e terão a finalidade de auxi-
liá-la na execução dos trabalhos de
sua competência.

Art. 13. As Coordenes ,de Mate-
rial, Arbitragene e Coreee,tiçb es, serão
subordinadas à, CoMissão Técnica e
terão a finalidade de auxillá-la, nas
trabalhos de alia competência.

ei:etmo

a) receber os recursos financeiros
destinados à realização do certame;

Li) realizar os pagamentos de Celas
as despesas previstas e autorizadas
pela Comissão Central Organizado-
14;

c) elaborar a prestação final de
contas e encaminhá-la a Comissão
Central Organizadora.

7. Comi-ssão Médica
Art. 11. .A. Comissão Médica, su-

bordinada à Comissão Centkal Orga-
nizadora e composta de 3 (tres) medi-
coa, compete dar assistência médica
às competições e às delegações par-
ticipantes.

. 8. Coordenações
Art. 12. As Coordenações de aten-

dimento, hospedagem e alimentaçao,
transporte e divulgação, serão subor-

CADASTRO OE ATIYIDIDES ECONbiCkS

DA

SECRETARIA DE FINANÇAS
(ESTADO DA GUANABARA)

Divulgação no 1,026

PREÇO: NCr$ 0,30

A VENDA

Na Guanabart

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reernbôlso Postal

Em BrasfIla

Na sede do DIN

Das Inscrições
1. Das representações
Art. 14. A inscrição da representa-

ção estadual será solicitada mediante
Oficio assinado pelo Secretário de
Educação e Cultura e dirigida ao Di-
retor da Divisão de Educação Física
do M.E.C.

Parágrafo 'único. Do oficio deverão
constar as modalidades desportivas,
dos certames feminino e masculino.
em que o Estado tomará parte.

Art. 15. O prazo para recebimento
da inscrição encerrar-se-á 30 (trinta)
dias antes da data mareada para o
Início do certame.

2. Dois participantes
Art. 16. Poderão participar dos Jo,

gos Estudantis Brasileiros, todos os
estudantes do ensino médio, matri-
culados em estabelecimentos de ensi-

4. Comissão Técnica

Art. 89 A Comissão Técnica, super-
dinada à Comissão Central Organi-
zadora e constituída de 3 (três) pro-
fessôres de Educação Física, com-
pete:,

a) a organização e direção das
competições de acôrdo com as deter-
minações da Comissão Central Orga-
nizadora;

b) providenciar o material e as
Instalações necessárias, à realização
das competições;

c) eloborar o calendário de trema-
mento das equilm participantes;

ti) designar as equipes de arbitra-
gem;

e) adaptar as normas de competi-
ções às suas finalidades;

I) encaminha- e, Comissão Central
Organizadora, proposta de hornolaga-
çã(' dos "records" das provas de atle-
tismo e natação;

g) aprovar os resultados das coas-
petições.
5. Comissão de Relações Pelicas
Art. 99 A Comissão de Releções

Públicas, subordinada à Comissão
Central Organizadora, compete:

a) promover entendimentos com as
autoridades, entidades educacionais,
desportivas, filantrópicas e orgãos
oficiais, para que o certame atinja
suas- finalidades educativas, desporti-
:vas é sociais;

b) divulgar amplamente teclas as
lir atividades do certame, tais como, azo-

grama, resultados das competições e
as notas que se fizerem necessárias
para o bem desenvolvimento do cer-
tame e conhecimento do público, na
Imprensa, rádio e televisão;

c) prover o transporte, alojamento
e alimentação para tôdas as delega-
ções participantes;

d) organizar e dirigir as cerimônias
de abertura e encerramento dos Jo.
gos, de aeórdo com as instruções es-
pecificas;

e) organizar e dirigir as cerimônias
de entrega de prêtnioe;

1) receber e acompanhar autorida-
des e convidados de honra aos locais
do cerimônias e competiçõen
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professor especializada para seu as-
sistente.
3. Comissão Caiara/ Organizadora

Art. 69 A Comisao Central Orga-
nizadora será subordinada à Direeáo
Geral e se cone litulía do inspetor
Seccional de Educação Física, da Di-
visão de Educação Física do e/E.C..
do Diretor do Deliartarnento de Eau-
cação Física do Estado sede e do
Presidente do Conselho Regional de
Desportos.

Art. 19 Compete à Comissão Cen-
tral Organizadora:

a) Organizar as competições em to-
dos os seus detalhes;

b) indicar ao Diretor-Geral os na
mes dos Membros das Comissões que
a compõem;

c) designar os membros das Com-
-denações de Atendimento, Hospeda-
gem e Alimentação, Transporte, Di-
vulgação, Material, Arbitragens, Com-
petições e seus reepectivos Coordena-

efil dores;
d) instalar a Secretaria e desigoar

o Secretário-Geral;

It4aio de 1969

no oficiais e particulares, nos cursos
diurnos, menores de 19 ano. Este li-
mite de idade será considerado cora
base no dia 31 de dezembro de ano
da competição.

Parágrafo único. O aluno partici-
pante de qualquer Modalidade despor-
tiva não poderá, elo seu Estado, estar
isento da prática da Educação Física,
devendo ter boa conduta e aproveita.
mento escolar satisfatório, o que sig-
nifica um conceito "bom" como
nimo.

Art. IR. A sua chegada ao loca/ da
Competição, o chefe da Delegação de-
verá apresentar, a Cornissão Central
Organizadora:

a) relação nominal de todos os in-
tegrantes da delegação, em formulário
especial, assinado pelo Secretário de
Educação e Cultura, com os seguin-
tes dados:

1 — Nome completo;
11 — Data do nascimento;

— Nome do estabelecimente do
ensino em que está matriculado;

IV — Ciclo e ano que cursa.
Li) carteira de identidade fornecida

pelo órgão policial de identificação do
Estado, de todos os alunos-atletas;

c) atestado médico de aptidão fisa:
ca de todos os alunos atletas (indivi-
duais ou conjunto);

d) cartão de identidade do aluno,
modelo próprio da Divisão de Educa-
ção Física, devidamente preenchido;

e) relação nominal por modalidade
desportiva, em medeio próprio da Dl-
visão de Educação Física.

Art. 18. A delegação de cada Estado
será integrada da seguinte forma:

a) 1 (um) chefe;
b) 1 (um) médico;
c) 1 (um) acompanhante femini-

no:
d) 3 (três) professôres ou técnicos;
e) 44 (quarenta e quatro) alunos,

no máximo.
TITTILO

Dos certame&
cApíTuva 1.9

Das competições
Art. 19. Os Jogos' Estudantis Bra-

sileiros serão realizados anualmente,
no Mês de julho e terão dois tipos
de atividades•

a) competições desportivas;
Li) demonstrações de folclore.

1.9 As competições desportivas
far-se-ão separadamente para cada
sexo e modalidade desportiva:

a) certame feminino; atletismo,
ginástica, natação e volibol;

Li) certame masculino: atletismo,
ginástica, nateçãe e basquetebol.

2.9 As demonstrações de folclore
serão apresentadas, era forma de
canto. música e danças regionais, por
um grupo composto de alunos parti-
cipantes das csmpetições desporti.
mas.

ceettuao 2.9
Da organização das competições
Art. 20. O Campeonato de atletis-

mo será regido pelo regulamento in-
ternacional, obedecendo entretanto alt
seguintes normas:

1. Provas .

'a) Homens:
Corridas: — 100 metros rasos
— 400 metros raros.
— revezamento Olímpico (100 .-

200 x 400	 800)
Saltos; Distancia -- Altura
Lahcamentos• — Peso (6 kg).
b)
Corridas: 100 Metros rasos
— 290 metros eosoe
— revezamento 4 x 100
Saltos: -- Distância
— Altura
Lançamentos — Pêso (4 kg)
2) Número de- representantes ao

cada Estado:
a) Provas individuais — um (1)

representante por prova;
b) P, vetam èn t os : uma equipo da

	  cada sexo.

e) autorizar -as despesas necessá-
rias à realização do certame e apro-
var a prestação de contas;

.1) resolver qualquer caso urgente
não previsto neste Regulamento;

g) velar pelo cumprimento dos re-
gulamentos e instruções;

homologar os "recorde" das
provas de AletisMo e Natação;

1) elaborar o relatório final refe-
rente às competições;

I) enceminhar à Divisão de Educa-
ção Física — M.E.C., terminados os
jogos, a relação dos melhores atletas
dos desportos individuais e reepeetl-
vas "performances" e dos atletas
mais aptos dos desportos coletivos.
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2111dSTÉ1,IO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE EDUCAÇAO

Divisão de Educação Física
Jogos Estudantis Brasileiros	 1

Relação Geral dos Integrantee da Delegação

Estado:

1. Chefe da Delegação:

Nome 	

2. Professôrep ou Técnicos:

Nome

Nome

Nome

3. Acompanhante feminino:

Nome

4. Médico:

Data Nac.

Est. de /Ensino	 	  Cicio 	  Série

2. Nome	 	 Data Nasc.	 / I
1. Nome 	 	 Data Nasc.	 1/

Est. de Ensino	 	  Ciclo	 Série

Data:	 7	 7

Astereatura do Secretário de Educação e Cultura

Nome

L Alunos:

1. Nome

Suta-feira 30

3) Limite de provas para os compe-
tidores:

Cada competidor pode participar em
duas provas individuais e no reveza-
mento.

Art. 21, O Campeonato de Ginástica
será regido pelo regulamento inter-
nacional, obedecendo, no entanto, as
seguintes normas: •

1. Provas:
a) Homens - série de exercícios

obrigatórios no solo.
b) Damas - série de exercícios

obrigatórios de ginástica feminina mo_
derna (conjunto)

2. Número de competidores por
prova:

a) Homens - 2 competidores
b) Damas - uma equipe com 10

competidoras.
Art. 22. O Campeonato de.Natação

acra, regido pelo regulamento interna-
cional, obedecendo, no entanto, as se-
guintes normas:

1. Provas:
a) Homens:
- 100 metros livres
- 100 metros custas
- 100 metros peito
- 100 metros borboleta
- 4 x 100 metros "medley"
b) Damas:
- 100 metros livres
- 100 metros costas
- 100 metros peito
- 100 metros borboleta
- 4 x 100 metros livres.
2. Número de representantes , ae ca-

da Estado:
a) Provas individuais - um (1) re.

presentante por prova.
b) revezamentos - uma equipe de

cada . seXo.
3. Limite de provas para-Os com-

petidores:
Cada competidor pode participar de

duas provas individuais e do reveza-
mento.

Art. 23. Os Campeonatos de Voli-
bol e Basquetebol serão regidos pelos
respectivos regulamentos internacio.
riais, obedecendo, no entanto, às nor-
mas de disputa e classificação final
estabelecidas, anualmente, pela Co-
missão Central Organizadora através
de anexos a éste Regulamento.

CAPÍTULO 3,9

Dos campeões
Art. 24. Encerrados os Jogos, serão

proclamados campeões osatletae e Es-
tados que houverem obtido a primei-
ra classificação segundo as seguintes
disposições:

1. Campeões individuais - os atle_
tas que:

a) nos campeonatos de atletismo.
natação e ginástica, houverem ooti-
dos a primeira classificação nas di-
versas provas dessas modalidades;

b) nos campeonatos de Volibol e
Basquetebol, houverem integrado as
equipes vencedoras dessas modalida-
des;	 4°

2. Campeões masculinos por moda-
lidade - os Estados que obtiverem
a primeira classificação nas respecti_
vas modalidades da série masculina;

3. Campeões femininos por moda-
lidade - os Estados que obtiverem a
primeira classificação nas respectivas
modalidades da série feminina;
" 4. Campeã.° Geral - O Estado que
obtiver a primeira classificação na
Contagem Geral,

Da classificaçd0
Art. 25. Para efeito de classificação

em tôdas as modalidades e na Con.
lagem Geral, será adotada a seguin-
te tabela de pontos:

1.9 lugar 	  10 pontos
2.9 lugar 	  6 pontos
3.9 lugar • •	 4 pontos
4.9 lugar 	  3 pontos
5.9 lugar 	  2 pontos
6.9 lugar . . . . . . 	 	 1 ponto
§ 1.9 Nos campeonatos de Atletismo

e Natação, pontos obtidos nos reve-
zamentos serão contados' em dôbro.

§ 2.9 Em caso de empate, nos cam-
peonatos de Atletismo, Natação e Gi„
nástica, será melhor classificado o
Estado que tiver obtido o maior nú-
mero de primeiros lugares nas pro-
vas;

§ 3.9 Se persistir o empate, será
melhor classificado o Estado flue ti-
ver obtido maior número de segun-
dos lugares. Assim sucessivamente
até estabelecer o desempate.

§ 4.9 Se persistir o empate, cabe à
Comissão Central Organizadora de-
terminar a fórmula de desempate.

Art. 26. A Contagem Geral será
feita pela soma dos pontos obtidos,
por cada Estado, de acôrdo com sua
classificação, em cada modalidade das
séries masculina e feminina.

§ 1.9 A classificação final será fel-
ta, a partir do primeiro colocado, pela
oidem decrescente dos pontos obtidas
pelos Estados na Contagem Gerai.

§ 29 Em caso de empate, será me-
lhor cla-sisficado o Estado que tiver
obtido maior números de primeiros
lugares nas modalidades;

§ 3.9 Se persistir 1:1 empate, será me-
lhor classificação o Estado que tiver
obtido maior número de segundos lu-
gares .Assim, sucessivamente, até se
estabelecer o desempate.

§ 4.9 Se persistir o empate, cabe à
Comissão Central Organizadora deter.
minar a fórmula de desempate.

CAPÍTULO 49
Dos Prêmios

Art. 27. Feita a classificação Final,
serão concedidos os seguintes prêmios
aos participantes: •

1. Medalhas de verneil, prata e
bronze, aos atletas classificados, res-
pectivamente, em 1.9, 2.9 e 3.9 lugares
nas provas dos desportos individuais e
nos campeonatos dos desportos coleti
vos;

2. Troféus, aos Estados classificados
em primeiro lugar nas diversas moda-
lidades das séries masculina e femi-
nina:

3. Diplomas-Troféus, aos Estados
classificados em primeiro ,segundo e
terceiro lugares nas diversas moda-
lidades das séries masculina e fernie
nina;

4. Taça, de' posse transitória, a0
Campeão Geral dos Jogos.

Parágrafo único. A taça a que se
refere, o item 4 dêste artigo ficará
definitivamente de posse cio Estado
que fôr Campeão Geral por 3 (três)
vezes consecutivas ou 5 (cinco) al-
ternadas.

Título v
Das disposições gerais

• Art. 28. 'Pôde e qualquer comuni-
cação da Comissão Central Organiza.
dora será feita através do Boletim
Oficial,

Art. 29. A homologação dos resul-
tados e "recorde" será feita atrevas
do Boletim Oficial.

Art. 30. O Boletim Oficial e quais-
quer informações serão fornecidas, às
delegações, pela Secretaria Geral.

Art. 31. Os concorrentes serão iden.
tificados em tôdas e quaisquer pro.
vas pelo cartão de identidade a que
se refere a alínea "d", do art. 17 dês-.
te regulamento.
, Parágrafo único. A falta do cartão
a que se refere èste 'artigo implica-
rá a inabilitação do concorrente.

Art. 32. Q Estado que incluir atle-
tas sem os requisitos exigidos por és-
te regulamento será desligado dos
Jogos.

Art. 33. O atleta que, ferir as nor
mas regulamentares, disciplinares ou
a ética desportiva, dentro ou fora da
competição, será, à critério da Comia
são Centrai Organizadora, eliminado
dos !Jogos!

Art. 34. Durante os' Jogos, em data
a ser mareada pelo Diretor-Geral, os
chefes das delegações se reunirão em
Congresso, com finalidade de escolher

a sede dos Jogos para o ano seguinte.
Parágrafo único. Só poderão plei-

tear o que dispõe êste artigo, os che-
fes de delegações que estiverem mu-
nidos de oficio assinado pelo Secre•
tário de Educação e Cultura, com
credencial especifica para tal fim.

.Art. 35. Sempre que, em virtude
das modificações do Regulamento Ge
ral das Competições Estudantis Sul.
Americanas, sejam necessárias alte-
rações neste Regulamento, o Diretor
da, Divisão de Educação Física do
M.E.C., baixará Portaria.' determi-
nando as novas normas de coerpeti-
ções e a encaminhará ao Congresso
para' conhecimento.

Art. 36. Nos campeonatos de bas-
quetebol e volibol, caso as côres dos
uniformes ae prestem a estabelecer
confusão, o sorteio indicará a equi-
pe que deverá mudar de camisa.

Art. 37. Sempre que necessário, o
Diretor da Divisão de Educação Fi-
sica solicitará ao Ministro da Edu-

cação, Portaria consiCerando os Jo-
gos atividade regular de Educação'
Física.

Art, 38. Os órgãos promotores dos
Jogos não se responsabilizarão por
acidentes ocorridos com alunos ou per
êstes ocasionados a terceiros, antes,
durante e depois de qualquer compe-
tição.

Art. 39. O chefe da Delegacão será
responsável pela parte disciplinar de
todos os integrantes de sua deleea..
aão, dentro ou fora das competiçoes.

Art. 40. Os árbitros serão desleita-
dos pela Comissão Técnica e em nie
pótese alguma, poderão ser recusados.

Art. 41. Caberá aos Departamentos, •
Divisões ou Serviços de Educarão Fi-
sica e Desportos, da Secreta .-ia ee
Educação e Cultura do Estado, a or-
ganização de suas delegreões.

Art. 42. Este Regolamento entrará
em vigor nesta cla1a, revegaclae
disposições em contrário. - ArtlHír,,_
Orlando da Costa Ferreira, Diretor ,-11
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